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INFORMATIVO Nº 14 - MAIO/ 2011
1- TAC DA PJ DE CONCHAS COMBATE A DEGRADAÇÃO AMBIENTAL DECORRENTE DA EXTRAÇÃO DE CASCALHO EM ÁREAS DE BORDA DE FRAGMENTO FLORESTAL  

O compromisso previu a recuperação das áreas degradadas em razão da extração de cascalho, com execução do projeto de recuperação em conformidade com os termos aprovado pelo DEPRN.

O Termo de Ajustamento de Conduta encontra-se disponível para consulta através do SISMP Integrado pelo nº MP 51.0242.0000014/2011-1

____________________________________________________________________________________
2- PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARÍLIA CELEBRA TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA FISCALIZAÇÃO DE DEPÓSITO DE LIXO IRREGULAR E PREVENÇÃO CONTRA ACIDENTES NA REPRESA CASCATA

O termo de ajuste determinou, dentre outros, a colocação de um vigia na represa para vigiar prevenir que pessoas eventualmente deixem sujeira à beira da represa, pesquem ou meninos que usem a represa para nadar.

O Termo de Ajustamento de Conduta encontra-se disponível para consulta através do SISMP Integrado pelo nº MP 51.0716.0000152/2010-3

____________________________________________________________________________________
3- TAC DA PJ DE CATANDUVA COMBATE ATIVIDADES POLUIDORAS DE USINA DE MASSA ASFÁTICA MUNICIPAL

Com a celebração do ajuste a Municipalidade se comprometeu a desativar a usina, localizada em área central densamente povoada, o que causava grandes incômodos aos moradores circunvizinhos, e realocá-la em área adequada.

O Termo de Ajustamento de Conduta encontra-se disponível para consulta através do SISMP Integrado pelo nº MP 51.0718.0000082/2010-3

____________________________________________________________________________________
4- GAEMA VALE DO RIBEIRA AJUIZA ACP CONTRA O MUNICÍPIO DE JACUPIRANGA PELAS IRREGULARIDADES NA DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Segundo consta na inicial da ACP, a Municipalidade encaminhava resíduos recolhidos para uma usina de compostagem com várias irregularidades, que posteriormente passou a depósito de lixo não tratado e não licenciado nos órgãos ambientais, agravando os danos ambientais já existentes. Nos cerca de 18 (dezoito) anos de trâmite de inquérito civil, não foi realizada a adequação da operação do aterro sanitário, fato que compromete não somente o meio ambiente, como também a saúde pública. Dentre os pedidos realizados na primorosa exordial, destacam-se a obrigação de não operar aterro sanitário nem depositar lixo ou qualquer resíduo sem as licenças ambientais necessárias, a obrigação de adequar o aterro sanitário do Município aos padrões previstos na legislação ambiental em vigor, promovendo a recuperação de toda a área já ocupada, e o pagamento de indenização pelos danos ambientais que se mostrarem técnica e absolutamente irrecuperáveis.
A inicial da ACP encontra-se disponível no site do MP, através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ações Civis Públicas 

____________________________________________________________________________________
5- PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMERICANA MANIFESTA-SE DE MODO INCISIVO NOS AUTOS DA ACP 1751/09 - 2ª VARA CÍVEL DE AMERICANA - CONTRA O DESPEJO CRIMINOSO DE ÁGUAS PLUVIAIS SOBRE GROTA CILIAR E NASCENTES DO CÓRREGO OLHO D’ÁGUA 

Conforme os termos da manifestação em ACP, o despejo provocou total destruição da mata ciliar e soterramento de diversas nascentes, além do assoreamento do córrego Olho D’Água – um dos principais afluentes do Rio Atibaia – com a mudança de seu curso, bem como destruição de sua capa vegetal e sensível redução de sua vazão. Agravou a situação a pavimentação da Av. Heitor Siqueira e ruas adjacentes, provocando o despejo cumulativo, na grota, de águas de sarjeta dos bairros Jardim América II, Jardim São José e Residencial Tancredi, tornando o local das nascentes uma verdadeira poça de água fétida e poluída. Ante aos intensos danos ambientais verificados no curso da ação, o Ministério Público reiterou os termos dos pedidos constantes na inicial, pugnando pelo veemente cumprimento das obrigações previstas.

A manifestação encontra-se disponível para consulta no site do MP, através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > > Ações Civis Públicas
____________________________________________________________________________________
6- PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPOS DO JORDÃO OBTÉM IMPORTANTE VITÓRIA EM SENTENÇA DE ACP CONTRA AS IRREGULARIDADES AMBIENTAIS PROMOVIDAS PELO HARAS PEQUENOS ANIMAIS

A construção de prédio residencial, lanchonete, estábulos e cocheiras para eqüinos e ovinos às margens do Rio Sapucaí-Guaçu, sem qualquer aprovação da Municipalidade, produziram numerosos danos à APP e à APA local, fundamentando a propositura da ação. Dentre os pedidos constantes na ACP, acolhidos inclusive com a antecipação dos efeitos da tutela, ressaltam-se a condenação dos réus proprietários, bem como do Município de Campos do Jordão, solidariamente, à desocupação da APA e da APP, demolição do prédio residencial e remoção completa do material resultante, e obrigação de recuperar ambientalmente o local. 

A inicial da ACP, bem como a emenda à inicial e a sentença proferida estão disponíveis para consulta no site do MP pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ações Civis Públicas > Área de Preservação Permanente – Construções Irregulares

____________________________________________________________________________________
7- PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAÇAPAVA AJUIZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA DEVIDO À POLUIÇÃO ELETROMAGNÉTICA DE ANTENA DE TELEFONIA

A presente ação, relativa à poluição eletromagnética,  se prende à necessidade de aplicação do Princípio da Precaução, devido a possibilidade real de dano à saúde da população, com a instalação de antena de telefonia em área residencial. A antecipação dos efeitos da tutela final é solicitada, em caso de procedência da ação.

O inteiro teor da inicial está disponível através do Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0220.0000167/2011-3

____________________________________________________________________________________
8- DEMOLIÇÃO DE IMÓVEL HISTÓRICO É OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM ESPIRITO SANTO DO PINHAL

De acordo com a inicial da ação, o referido imóvel, cujo valor histórico está respaldado na presença de todas as características do estilo ‘missionário’, estilo este largamente difundido nas cidades brasileiras nos anos 30. O prédio em questão,  destaque da publicação comemorativa do centenário da cidade, foi demolido mesmo após o indeferimento do pedido de demolição.

A Inicial, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0258.0000137/2011-6

____________________________________________________________________________________
9- AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RELACIONADA À CONSTRUÇÃO DE PRESÍDIO É PROPOSTA EM IPAUÇU 

A  ação Civil Pública foi proposta em relação à Fazenda do Estado de São Paulo e à Agencia Ambiental CETESB, A ação refere-se à exigência, pela Agência Ambiental, de apenas um Estudo Ambiental Simplificado, para o licenciamento da construção de um presídio no município de Bernadino de Campos, com capacidade para 768 presos. Entretanto, este tipo de estudo é restrito à empreendimentos de baixo impacto ambiental, e no presente entendimento, não  engloba a construção do mencionado presídio.
A Inicial pode ser acessada no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0288.0000070/2011-5

____________________________________________________________________________________
10- MP, PREFEITURA E CORINTHIANS FIRMAM ACORDO SOBRE TERRENO DE ESTÁDIO 
04/05/2011

O Ministério Público, a Prefeitura de São Paulo e o Corinthians assinaram, no final da tarde desta quarta-feira (4), acordo para pôr fim à ação civil movida desde 2001 pela Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo para anular a concessão do terreno de 200 mil metros quadrados, em Itaquera, feita pela Prefeitura em favor do Corinthians, porque o clube não cumpriu a cláusula que o obrigava a construir o estádio até 1993. Pelo acordo, o Corinthians se obriga a aplicar R$ 12 milhões em contrapartidas sociais na região, o que garantirá a manutenção da concessão municipal.

A contrapartida do Corinthians no acordo terá de abranger contrapartidas voltadas, obrigatoriamente, para atividades sociais voltadas à educação, saúde, idoso, crianças e adolescentes, pessoas com deficiência, e das pessoas em estado de vulnerabilidade social e econômica. O acordo prevê duas etapas: pelo menos um terço das contrapartidas, no valor de R$ 4 milhões, deverá ser cumprido até seis meses após a realização da Copa do Mundo de 2014. As demais contrapartidas, no valor de R$ 8 milhões, terão de ser cumpridas até 31 de dezembro de 2019. Os valores serão atualizados.

Pelo acordo, o Corinthians compromete-se a construir o estádio no terreno no prazo máximo de três anos a partir da obtenção das licenças e aprovações necessárias para o início das obras, sob pena de imediata devolução da área à Prefeitura, sem direito à indenização.

O acordo prevê, ainda, que o Corinthians prestará contas semestralmente sobre o andamento das contrapartidas, que também serão acompanhadas por uma auditoria indicada pelo Ministério Público e custeada pelo clube.

O compromisso foi firmado na sede do MP pelo promotor de Habitação e Urbanismo José Carlos de Freitas, o gerente jurídico do Corinthians, Diógenes Mello Pimentel Neto, e os procuradores do Município Marina Magro Beringhs Martinez e Luís Ordás Lorido, e ainda precisará ser homologado pelo juiz da 14ª Vara da Fazenda Pública.

O acordo vai encerrar a questão da utilização da área pelo Corinthians até abril de 2011, mas o Ministério Público, por meio de outro inquérito civil já instaurado, vai acompanhar a construção do estádio do Corinthians em Itaquera, especialmente quanto ao impacto na vizinhança.

Fonte: Assessoria de Comunicação Social PGJ 
A petição inicial de ACP, o acordo judicial, sentença homologatória e decisão nos embargos de declaração, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Concessão/Permissão de Uso de Área Pública
____________________________________________________________________________________
11- MP PEDE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO PREFEITO PARA CUMPRIMENTO DA LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO EM CAMPINAS
05/05/2011

A Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo de Campinas ajuizou, nesta quarta-feira (4), ação de notificação contra o prefeito municipal de Campinas, Hélio de Oliveira Santos. Na ação, a Promotoria de Justiça requer a notificação pessoal do prefeito sobre ofício contendo recomendações a respeito de parcelamentos de solo realizados irregularmente. O pedido de notificação já foi deferido pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública de Campinas.
A notificação busca fornecer ao prefeito informações para embasar eventuais decisões de revogação de atos administrativos de servidores, diante das irregularidades apontadas, o que foi recomendado pela Promotoria. 

De acordo com a Promotoria, a notificação tem o objetivo de dar ao prefeito “ciência inequívoca dos fatos e evitar, em caso de omissão, alegação de desconhecimento’. Por isso, a ação contém expresso pedido de notificação, única e exclusivamente na pessoa do prefeito, de forma a impedir, em defesa nos autos de ações judiciais futuras, que o chefe do Executivo possa buscar isentar-se de suas responsabilidades para com as lesões ambientais e urbanísticas e os danos ao erário municipal provocados pelos parcelamentos ilegais.

A notificação dá ciência ao prefeito do descumprimento da Lei Municipal nº 10.410/2000, que exige contrapartidas de interesse social devida por empreendedor privado. De acordo com a Promotoria, vários empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida estão em andamento sem o cumprimento das contrapartidas sociais, o que exige providências do Poder Público.

Também dá ciência ao prefeito de que quatro empreendimentos imobiliários foram recentemente aprovados pelo Município com irregularidade no parcelamento do solo. Informa, ainda, a existência de irregularidades em procedimentos adotados pela Secretaria Municipal de Urbanismo na aprovação de parcelamentos e de empreendimentos, com a emissão de Certificado de Conclusão de Obras (CCO) sem que os empreendedores apresentem toda a documentação exigida, mediante compromisso de entrega posterior, o que nem sempre é cumprido.

A notificação recomenda ao prefeito que sejam adotadas medidas para revogação das aprovações dos empreendimentos irregulares e a imediata paralisação das obras; para a efetivação das contrapartidas legais, e para que seja cumprida a Lei Federal nº 6.766/79, exigindo-se a apresentação de projetos de loteamento sempre que houver parcelamento do solo com abertura, prolongamento, modificação ou ampliação do sistema viário, além de outras medidas.

Fonte: Assessoria de Comunicação Social PGJ 

A petição da Ação Cautelar de Notificação poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0713.0000425/2011.

____________________________________________________________________________________
12- A PJ DE AMERICANA INSTAURA INQUÉRITO CIVIL PARA APURAR IRREGULARIDADES NA APROVAÇÃO DE LOTEAMENTOS HORIZONTAIS NOS BAIRROS PARQUE NOVO MUNDO, PARQUE UNIVERSITÁRIO E JARDIM TERRAMÉRICA I E II - POSSÍVEL BURLA AO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO (PDDI), BEM COMO A LEGISLAÇÃO FEDERAL (EM ESPECIAL A LEI 4.591/64)

A portaria de instauração do IC poderá ser acessada através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Portarias.

____________________________________________________________________________________
13- As PJs DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE GUARULHOS, MONTE MOR E OSASCO AJUIZARAM AÇÕES CIVIS PÚBLICAS VISANDO A ELIMINAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCOS EXISTENTES NOS MUNICÍPIOS.
As petições iniciais das ACPs poderão ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nºs 41.0155.0000027/2011, 41.0155.0000022/2011, 41.0155.0000023/2011, 41.0348.0000056/2011 e 41.0555.0000013/2011.
____________________________________________________________________________________
14- A PJ DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE FERNANDÓPOLIS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DA CDHU E FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO, EM RAZÃO DE INÉRCIA NA REGULARIZAÇÃO DA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA - “CONJUNTO HABITACIONAL SÉRGIO CAVARIANI”.

Alega-se na ação que, a CDHU, sem providenciar o registro da incorporação no Cartório de Registro de Imóveis, ofereceu as unidades autônomas do edifício no mercado de consumo, atraindo consumidores interessados, que estão sendo enganados e lesados por seus atos ilícitos. Pior, trata-se a ré de empresa responsável por regularização fundiária e, pois, que edifica, constrói, ocupa área doada pelo Município de Fernandópolis, desobedecendo a normas de ordem urbanística (Código de Obras), Lei de Zoneamento e outras da espécie.
A petição inicial da ACP e respectiva decisão de antecipação de tutela em parte (30/05/11), poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0264.0000114/2011.

____________________________________________________________________________________
15- A PJ DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE RIBEIRÃO PRETO PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO COMPELIR A MUNICIPALIDADE A INSERIR NO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, VERBA DESTINADA À EXECUÇÃO DE PROJETOS DE ASFALTAMENTO DAS VIAS, REDES DE ESGOTO, GALERIAS PLUVIAIS, GUIAS, SARJETAS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA,  AO LONGO DA ESTRADA DO HORTO MUNICIPAL E, EXECUTAR AS OBRAS NO PRAZO MÁXIMO DE 180 DIAS A CONTAR DA DISPONIBILIZAÇÃO DA RECEITA.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0156.0000024/2010.

____________________________________________________________________________________
16- A PJ DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE URUPÊS, PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE REPARAÇÃO DE DANOS URBANÍSTICOS E AOS COFRES PÚBLICOS - FRAUDE À LEI Nº 6.766/79 - DESMEMBRAMENTOS SUCESSIVOS DE ÁREAS, COM ANUÊNCIA DA MUNICIPALIDADE DE SALES, SEM APROVAÇÃO DOS ÓRGÃOS COMPETENTES DO ESTADO E SEM TÍTULO LEGÍTIMO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL LOTEADO – OBRAS MÍNIMAS DE INFRAESTRUTURA INACABADAS.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0465.0000002/2010.

____________________________________________________________________________________
17- A PJ DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE JUNDIAÍ CELEBROU TAC OBJETIVANDO DEMOLIÇÃO DE IMÓVEL EM ESTADO DE ABANDONO, EM RAZÃO DOS RISCOS A SAÚDE E A INCOLUMIDADE DOS MORADORES DA URBE 

O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0670.0000156/2010.

____________________________________________________________________________________
18- A PJ DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE SANTO ANDRÉ CELEBROU NOVAÇÃO DE TAC DEFINITIVO, RELACIONADO COM INTERVENÇÃO URBANÍSTICA E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA DE APROXIMADAMENTE 1.500.000 M², DE PROPRIEDADE DA CDHU, OCUPADA IRREGULARMENTE POR POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA, LOCALIZADAS EM PARTE EM ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL E ÁREAS DE RISCO.
O TAC visa regularização fundiária de interesse social, notadamente no âmbito do Jardim Santo André, onde as dimensões jurídicas, urbanísticas, sociais e ambientais estão de tal forma consolidadas ao longo de mais de 20 anos, que implicam na necessidade de se adotar um conjunto de ações para garantir à população moradora do Jardim Santo André medidas práticas destinadas a transformar idéias em ações e “direitos em tese” em “direitos efetivos e reais”. 
O TAC poderá ser acessado através do seguinte caminho (necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ajustamento de Conduta (acordos) > Ocupação em área de risco.

____________________________________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA

1- STJ - RESP-1.163.524-SC - ELABORAÇÃO DE PLANO DE MANEJO É ESSENCIAL PARA A PRESERVAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Acórdão do STJ manteve condenação contra a União, obrigando-a à adoção de providências no sentido de se instituir um Plano de Manejo para a APA da Baleia Franca/SC, sob pena de multa diária. Conforme os impecáveis termos da decisão:

“Trata-se de um dever fundamental, que não  se  resume  apenas  em  um  mandamento  de  ordem  negativa, consistente  na  não  degradação, mas  possui  também  uma  disposição  de cunho  positivo  que  impõe  a  todos  -  Poder  Público  e  coletividade  -  a prática  de  atos  tendentes  a  recuperar,  restaurar  e  defender  o  ambiente ecologicamente equilibrado.
3.  Nesse sentido,  a  elaboração  do  plano  de  manejo  é essencial  para  a  preservação  da Unidade  de Conservação,  pois  é  nele que  se  estabelecem  as  normas  que  devem  presidir  o  uso  da  área  e  o manejo  dos  recursos  naturais,  inclusive  a  implantação  das  estruturas físicas  necessárias  à  gestão  da  unidade  (art.  2º,  XVII,  da  Lei  n. 9.985/2000).
4.  Portanto, a omissão  do  Poder  Público  na  elaboração do lano de manejo e gestão da APA da Baleia Franca coloca em risco a própria integridade da unidade de conservação, e constitui-se em violação do dever fundamental de proteção do meio ambiente.(...)”
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos

____________________________________________________________________________________
2- INEXISTE “BIS IN IDEM” NA EXIGÊNCIA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL COMBINADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS AMBIENTAIS SEGUNDO STJ

O esclarecedor acórdão acertadamente distingue a compensação ambiental da indenização por danos ambientais, que constituem institutos autônomos, com natureza e finalidades próprias.

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Reparação Integral do Dano Ambiental

____________________________________________________________________________________
3- LEI ESTADUAL DO RIO DE JANEIRO QUE REGULAMENTAVA RINHAS DE GALO É DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF 

O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional, por unanimidade, a Lei nº 2.895/98, do Estado do Rio de Janeiro, que regulamentava rinhas (brigas) de galo no Estado, e que desde o ano de sua aprovação estava obstada de produzir efeitos devido à concessão de uma liminar pelo STF.

O acórdão e a liminar estão disponíveis para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Fauna

____________________________________________________________________________________
4- TJSP DECLARA INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL QUE DISPUNHA SOBRE DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS CONTAMINADOS COM ÓLEOS

Segundo o julgado, a Lei Municipal de Mogi Guaçú, de iniciativa de vereador, apesar de dispor acerca de matéria de interesse local, impunha atribuições à Administração Pública, havendo vício de iniciativa, exclusiva, nesses casos, do Prefeito Municipal. 
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição do Solo
____________________________________________________________________________________
5- TRF 2ª REGIÃO CONFIRMA CONDENAÇÃO CONTRA O IPHAN POR COMPORTAMENTO OMISSIVO DO INSTITUTO E DETERMINA CUMPRIMENTO EM ÂMBITO NACIONAL

O acórdão manteve a decisão de 1ª instância que condenava a autarquia a “conferir efetiva aplicação às penalidades pecuniárias descritas no Decreto-lei nº 25/37, por meio de seus órgãos competentes e observado o devido processo administrativo, sempre que levado ao seu conhecimento situação de ofensa ou ameaça de dano ao patrimônio cultural, artístico e histórico objeto de tombamento federal”, sob pena de multa por cada hipótese de comprovado descumprimento da obrigação cominada. 
A relevante decisão ainda afastou o argumento quanto à impossibilidade de produção dos efeitos da sentença além dos limites da competência territorial do juízo sentenciante, conforme se verifica nos seus precisos termos:

“Embora evidentemente destinada a ACP em comento à proteção de um direito transindividual, fato é que o único destinatário da determinação emanada do d. juízo  a quo  é o IPHAN, ente integrante da Administração Indireta que, independentemente das divisões administrativas verificadas em sua estrutura organizacional, é uno. 
Exigir o cumprimento, pela autarquia, da sentença prolatada nestes autos dentro do seu espectro de atuação, correspondente à integralidade do território nacional, não significa, obviamente, atribuir-lhe eficácia erga omnes. 
De outro giro, igualmente insustentável entender que, por conta de seus efeitos ‘inter partes’, somente estaria vinculada aos seus termos a Superintendência do IPHAN sediada no Estado do Rio de Janeiro, ou, ainda pior, apenas quanto aos eventos ocorridos nos municípios de Petrópolis/RJ e São José do Vale do Rio Preto/RJ, que correspondem à jurisdição do magistrado sentenciante.
Sendo um só o IPHAN e tendo ele sido parte na demanda originária, escaparia por completo ao razoável, afrontando qualquer expectativa de racionalidade do ordenamento processual pátrio, supor que ações idênticas à presente deveriam ser propostas em cada Subseção do Judiciário Federal, para que só assim fosse compelida a autarquia a concretizar seu poder de polícia em toda a extensão do território nacional.”

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Efeitos
____________________________________________________________________________________
6- TJ MANTÉM LIMINAR OBTIDA PELO MP QUE PROÍBE IGREJA RENASCER DE RECONSTRUIR TEMPLO

 19/05/2011

O Ministério Público obteve do Tribunal de Justiça a manutenção da liminar que proíbe a Igreja Renascer em Cristo de reconstruir o templo da avenida Lins de Vasconcelos, na zona sul da capital. Em janeiro de 2009 o teto da igreja desabou, matando nove pessoas. 

A decisão da Justiça é uma resposta ao agravo de instrumento impetrado pela Igreja, em que recorria da decisão judicial de 1ª instância, que já havia sido favorável ao MP, proibindo o início das obras no local. As decisões foram tomadas a partir da ação civil pública movida pela promotora de Justiça da Habitação e Urbanismo da Capital, Mabel Schiavo Tucunduva Prieto de Souza, no final de janeiro de 2009.

O MP questiona a legalidade do alvará expedido pela Prefeitura, no tocante à regularização da reconstrução do templo. O empreendimento pretendido pela Renascer foi aprovado sem ter sido submetido à análise prévia da Câmara Técnica de Legislação Urbanística (CLTU), desconsiderando o fato de a obra ser capaz de causar impactos ambiental e urbanístico em seu entorno. A decisão foi proferida pelo desembargador Antonio Carlos Malheiros.

Leia o agravo.

Fonte: Assessoria de Comunicação Social PGJ 

A petição inicial de ACP e respectiva liminar e acórdão proferido no Agravo de Instrumento nº 0365846-76.2009.8.26.0000 ou antigo nº  990.09.365846-1-TJSP, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Segurança em Edificações
____________________________________________________________________________________
7- TJSP - SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO TEM NOVA CÂMARA DIGITAL 

05/05/2011 

A 9ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo realizou ontem (4) sua primeira sessão digital. A nova tecnologia permite que os acórdãos sejam disponibilizados na internet imediatamente após o julgamento.

Os desembargadores usam o Sistema de Automação do Judiciário (SAJ) para lavrar o voto e assiná-lo digitalmente por meio de cartão magnético certificador e senha. Antes, a decisão levava até 120 dias para ser consultada. O novo sistema visa a facilitar a verificação do andamento processual pelas partes e advogados através do site do TJSP.

Agora são oito as câmaras da Seção de Direito Público que contam com o serviço: 2ª, 5ª, 6ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª e 13ª.

A 9ª Câmara de Direito Público é composta pelos desembargadores José Gaspar Gonzaga Franceschini, Antonio Rulli Júnior, Sérgio Gomes, Décio de Moura Notarangelli, Oswaldo Luiz Palu, João Batista Morato Rebouças de Carvalho.

Fonte: Assessoria de Imprensa TJSP 

http://www.tj.sp.gov.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=10376 

____________________________________________________________________________________
 8- STJ REITERA ENTENDIMENTO PACIFICADO NA SEGUNDA SEÇÃO DA CORTE QUANDO DO JULGAMENTO DO EResp 444.931-SP (DJ de 01/02/2006), ACERCA DA IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE TAXA CONDOMINIAL OU QUALQUER CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA DOS NÃO ASSOCIADOS POR PARTE DAS ASSOCIAÇÕES DOS MORADORES  
A ementa oficial está assim redigida: 

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. LOTEAMENTO FECHADO. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. COBRANÇA DE ENCARGO A NÃO ASSOCIADO. ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO DE CONDOMÍNIO. 

1. A Segunda Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento de que a associação de moradores, qualificada como sociedade civil, sem fins lucrativos, não tem autoridade para cobrar taxa condominial ou qualquer contribuição compulsória a quem não é associado, mesmo porque tais entes não são equiparados a condomínio para efeitos de aplicação da Lei 4.591/64.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(STJ – AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.190.901 - SP –  j. 03/05/2011 – Rel. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA  /DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  )
A decisão monocrática, poderá ser acessada através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Kits > Urbanismo > Loteamento Fechado > Fechamento de Ruas > Jurisprudência.
____________________________________________________________________________________
9- TJSP SUSPENDE EFICÁCIA DAS LEIS QUE INSTITUIU PLANO DIRETOR DE TAUBATÉ
O desembargador Barreto Fonseca, em 26/05/2011, concedeu medida liminar para suspender a eficácia das Leis complementares taubateanas números 228, dos 18 de outubro de 2010, e 238, dos 10 de janeiro de 2011, requerida na AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE proposta pelo PGJ – Constitucional - Administrativo – Lei Complementar nº 238, de 10/01/2011, que instituiu o Plano Diretor Físico do município de Taubaté – Ausência de planejamento urbanístico e de participação de entidades comunitárias – Violação das exigências de planejamento e participação em matéria urbanística (arts. 180, caput e II, e 181, caput e § 1º, CE) – Lei Complementar nº 228, de 18/10/2010, do município de Taubaté, que dispõe sobre ampliação da área de expansão urbana sul, no Município de Taubaté, por arrastamento. Lei de iniciativa parlamentar. Violação dos arts. 5º; 47, II e XIV; III, caput; 144; 180, caput e inciso II; art. 181, caput e seu parágrafo 1º, todos da Constituição do Estado. 
(TJSP – ADIN Nº 0103228-11.2011.8.26.0000 – TAUBATÉ, decisão de 26/05/2011 – Relator BARRETO FONSECA)
A petição inicial da ADIN  e respectiva decisão liminar poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
10- TJSP - IMPRESCRITIBILIDADE DAS ACPs EM QUESTÕES AMBIENTAIS, URBANÍSTICA E CONSUMERISTAS
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PUBLICA AMBIENTAL - Alegação de prescrição no ajuizamento da ação, ausência de pressupostos para deferimento do pedido liminar e impossibilidade de multa a ser aplicada ao Município - DESACOLHIMENTO - Hipótese em que as ações que versam sobre a defesa do meio ambiente são imprescritíveis. NECESSIDADE de regularização da questão ambiental, bem assim do aspecto urbanístico. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - Responsabilidade dos entes de direito público. O Município pode ser responsabilizado objetivamente, na seara ambiental, tanto se for causador direto do dano, quanto na hipótese em que a Administração Pública tem o dever de fiscalizar as atividades desenvolvidas pelos particulares.  Multa corretamente aplicada, em caso de descumprimento das obrigações.  Decisão de primeiro grau mantida - Recurso desprovido.”
(TJSP - AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 0483106-43.2010.8.26.0000 – Cananéia -  j. 28/04/2011 – Relator: Ruy Alberto Leme Cavalheiro)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
11- TJSP - INTERPRETAÇÃO DO ART. 40 DA LEI 6766/79 NO SENTIDO DE QUE SE IMPÕE AO MUNICÍPIO A REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS IRREGULARES E CLANDESTINOS QUANDO NOTIFICADO, O EMPREENDEDOR NÃO CUMPRIR SUA TAREFA (ART. 18 DA MESMA LEI)

A ementa oficial está assim redigida: 

“Ação Civil Pública - loteamento irregular - abandono - obrigação do Poder Público de concluir as obras e manter a estrutura -  sentença reformada - Dá-se provimento ao recurso”

TRANSCREVEMOS TRECHO DO ACÓRDÃO: “Será do empreendedor a tarefa de realizar todos os melhoramentos destacados no art. 18 da Lei nº 6.766/79, investimentos que devem ser acompanhados e exigidos pela Prefeitura Municipal. Caso o empreendedor não cumpra sua tarefa, deverá ser notificado para regularizar. Não o fazendo, será do próprio Poder Público a incumbência de proceder à devida urbanização.

Conquanto o art. 40 traga a imprecisa Expressão “poderá” quando alude à responsabilidade Municipal em relação aos loteamentos irregulares e clandestinos, a melhor dicção informa que a obrigação é impositiva.”
(TJSP – APELAÇÃO nº  0132463- 57.2010.8.26.0000 – Franca – j. 25/05/2011 – Relator: Venício Salles)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

12- TJSP ACOLHE PEDIDO DO MPSP, DETERMINANDO NOMEAÇÃO DE EQUIPE MULTIDISCIPLINAR PARA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA, COM ANÁLISE DE TODO ECOSSISTEMA ENVOLVIDO, PARA EVITAR MAIORES GRAVAMES AO ANDAMENTO DO FEITO, BEM COMO AO MEIO AMBIENTE ARTIFICIAL E NATURAL, DIANTE DA OCUPAÇÃO IRREGULAR DO SOLO QUE É DISCUTIDA NOS AUTOS DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL
A ementa oficial está assim redigida: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - PERÍCIA - EMBORA SEJA ATO DO JUIZ, A  NOMEAÇÃO PARA PERÍCIA DEVE RECAIR  SOBRE TÉCNICOS HABILITADOS A  MANIFESTAR-SE SOBRE O OBJETO DA  AÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ART. 145, § 2º,  DO CPC - AGRAVO DO MINISTÉRIO  PÚBLICO PROVIDO, A FIM DE QUE O  JUÍZO PROCEDA À NOMEAÇÃO DE  EQUIPE MULTIDISCIPLINAR PARA  REALIZAR A PERÍCIA”
(TJSP - AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0002012-07.2011.8.26.0000 – Guarulhos – j. 28/04/2011 – Relator: Renato Nalini)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

13- TJSP MANTÉM SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE ACP INTENTADA PELO MPSP – DETERMINANDO A REGULARIZAÇÃO DO CONJUNTO HABITACIONAL DA CDHU, DENOMINADO "ITUVERAVA G" OU CONJUNTO HABITACIONAL BENEDITO TRAJANO BORGES (ANTES DENOMINADO DE CONJUNTO HABITACIONAL DEPUTADO ARNALDO CALIL PEREIRA JARDIM) 
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PUBLICA - Conjunto Habitacional - Falta de registro imobiliário - Possibilidade de se proceder ao registro imobiliário após a construção do conjunto habitacional - Obras não aprovadas pelos órgãos públicos competentes - Situação em que, a teor da legislação aplicável, as unidades sequer poderiam vir a ser comercializadas - Indispensabilidade das demais providências - Propositura pelo Ministério Público para compelir a CDHU à regularização, sob pena de multa diária - Legitimidade do Ministério Público para a propositura, em defesa de interesses individuais homogêneos - Correto o decreto de procedência, já que antes das prévias aprovações dos órgãos competentes a implementação do empreendimento não poderia ter lugar - Regularização, entretanto, ainda pendente porquanto ausente notícia da efetiva concretização das providências obrigatórias inerentes à execução e finalização das obras - Sentença mantida - Recurso improvido.”

(TJSP - APELAÇÃO CÍVEL N° 9091123-19.2006.8.26.0000 (449.032-4/5-00) – Ituverava – j. 18/05/2011 - Relator: Luiz Ambra)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

14- TJSP ACOLHE PEDIDO DO MPSP, ACERCA DA DESNECESSIDADE DE LITISCONSÓRCIO DOS OCUPANTES DAS ÁREAS DE RISCO E À MARGEM DE CURSO D'ÁGUA E ENTORNO DE NASCENTE (APP) - ACP EM QUE SE PRETENDE A REGULARIZAÇÃO URBANÍSTICA E AMBIENTAL DO MORRO DO CANTAGALO, EM ILHABELA.  
A ementa oficial está assim redigida: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - OCUPAÇÃO IRREGULAR EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DOS OCUPANTES - INADMISSIBILIDADE - NÃO-PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 47 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - OBJETO DA AÇÃO QUE SE CINGE À RESPONSABILIZAÇÃO DO MUNICÍPIO - AGRAVO PROVIDO”
(TJSP - AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 0552069-06.2010.8.26.0000 - São Sebastião – j. 28/04/2011 – Relator: Renato Nalini)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

15- TJSP DÁ PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO MPSP, EM RAZÃO DA OMISSÃO DE DECISÃO
A ementa oficial está assim redigida: 

“Agravo de instrumento – Ação civil pública – Loteamento Irregular -   Decisão "a quo”  que se omitiu em analisar as matérias colocadas pelo  "Parquet"  - Omissão de decisão é  sinônimo de indeferimento, o que  viabiliza a análise deste recurso, sem  que se possa falar em supressão de  instância, sob pena de se negar o  direito fundamental de ação - Recurso  provido.”
(TJSP - AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 0000819-54.2011.8.26.0000 - São Paulo – j. 29/03/2011 – Relator: Marrey Uint) 

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

16- TJSP REAFIRMOU A APLICABILIDADE DAS NORMAS DO CÓDIGO FLORESTAL, NO QUE SE REFERE ÀS APPs  EM ÁREAS URBANAS.
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PUBLICA - MEIO AMBIENTE - Insurgência acerca de decisão concedida em sede liminar que determinou a agravante na obrigação de não fazer qualquer atividade degradadora ao meio ambiente Construção em área de preservação permanente - IMPOSSIBILIDADE - Inexistência de licença dos órgãos competentes - Construção irregular - Inobservância dos Princípios ambientais e urbanísticos - Obrigação da requerida em respeitar a metragem estabelecida na lei federal como preservação permanente, mesmo em imóvel urbano - Hipótese em que o direito de propriedade não se sobrepõe ao interesse público que emana do meio ambiente - Decisão mantida - RECURSO DESPROVIDO.”

(TJSP - AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 0549475-19.2010.8.26.0000 - Mogi das Cruzes – j. 28/04/2011 – Relator: Ruy Alberto Leme Cavalheiro)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

17- TJSP JULGA INCONSTITUCIONAL LEI DO MUNICÍPIO DE MARÍLIA QUE RESPONSABILIZA O PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL QUE MANTIVER PASSEIO PÚBLICO ESBURACADO OU IRREGULAR, BEM COMO IMPÕE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS, COMO A FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS TÉCNICAS DAS CALÇADAS PÚBLICAS

A ementa oficial está assim redigida: 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Complementar n° 401/2004, de Marília, emanada de proposição do Legislativo. Fixação de multa de R$1.000,00 para ao particular que mantiver o passeio público esburacado ou irregular, e responsabilização do proprietário do imóvel pelas despesas médico/farmacêuticas daquele que porventura ali se acidentar. Providências administrativas de inegável impacto orçamentário. Iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo, violação da competência legislativa privativa da União e burla ao princípio da razoabilidade. Vulneração dos arts. 5º, 47, II, 111 e 144, da Constituição do Estado. Inconstitucionalidade declarada. Ação procedente.”

(TJSP – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n° 0402253-47.2010.8.26.0000 – Marília – j. 13/04/2011 – Relator: José Roberto Bedran)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

18- STJ - LOGRADOUROS PÚBLICOS E LOTEAMENTOS FECHADOS. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA AVALIAR A AFETAÇÃO DOS LOGRADOUROS – APLICAÇÃO DO ART. 4º, I E IV, DA LEI 6.766/79
A ementa oficial está assim redigida: 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONDOMÍNIO. LOGRADOURO PÚBLICO. RECONHECIMENTO. COMPETÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES. ACÓRDÃO RECORRIDO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADO. LEI MUNICIPAL 3.317⁄2001. VALIDADE. LEI 6.766⁄1979. BEM DE USO COMUM DO POVO.

1. Discute-se a validade da Lei Municipal 3.317⁄2001, que reconheceu como logradouro público (e nomeou) via que, segundo o impetrante, é particular, pois pertencente a condomínio fechado (vila).

2. A discussão destes autos reflete a triste realidade das cidades brasileiras, em que os moradores isolam-se por medo, não apenas em suas casas, mas também fechando vias de acesso, como as de condomínios. 

3. In casu, as denominadas "ruas particulares internas do condomínio" são, em verdade, vias asfaltadas, com meio-fio, sarjetas, postes de iluminação, rede aérea de energia elétrica e tráfego de veículos automotores, em nada lembrando veredas para pedestres, como as que existem em tantos condomínios edilícios. Os imóveis lá localizados constituem pequenos sobrados, murados e com portões. No início da rua principal, há grade metálica guardada por seguranças particulares. 

4. Impossível inovar a argumentação trazida no Recurso Ordinário, no sentido de que a Lei 3.317⁄2001 não teria efeitos concretos ou seria inexeqüível, por duas razões: a) imodificável a causa de pedir em instância recursal e b) o argumento implica inviabilidade do pleito mandamental, já que inexistiria ato coator (se a lei não tivesse efeito concreto) ou interesse de agir (na hipótese de lei inexeqüível). De qualquer forma, essa alegação não procede (a lei tem efeitos concretos e é exeqüível).

5. O Tribunal de Justiça entendeu que a competência para reconhecimento de logradouros públicos é da Câmara Municipal e que a Lei 3.317⁄2001 não poderia ser restringida por norma anterior de mesma hierarquia. Não houve omissão, e o acórdão foi adequadamente fundamentado.

6. O reconhecimento de logradouros públicos é competência municipal, em face de nítido interesse local, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal. 

7. O argumento do impetrante, de que a Lei 3.317⁄2001 (que admitiu a via como pública) ofenderia a legislação local (Lei 2.645⁄1998 e Decretos do Executivo), carece de fundamento lógico-jurídico. 

8. O Legislativo, pela lei anterior (Lei 2.645⁄1998), delimitou a atuação do Executivo no que se refere ao reconhecimento de logradouros. Impossível interpretá-la como norma que restrinja a competência legislativa da Câmara.

9. A competência legislativa municipal é fixada diretamente pela Constituição Federal (art. 30, I) e não pode ser reduzida, alterada ou extinta por lei local. A Lei 3.317⁄2001, combatida pelo impetrante, representa o exercício da competência legislativa pela Câmara em relação a um caso concreto e não se submete a norma anterior de mesma hierarquia. 

10. A natureza pública ou privada de logradouro urbano não depende apenas da vontade dos moradores. No momento em que o particular parcela seu imóvel e corta vias de acesso aos diversos lotes, o sistema viário para circulação de automóveis insere-se compulsoriamente na malha urbana. O que era privado torna-se parcialmente público, uma vez que os logradouros necessários ao trânsito dos moradores são afetados ao uso comum do povo (art. 4º, I e IV, da Lei 6.766⁄1979).

11. A Municipalidade é senhora da necessidade de afetação dos logradouros ao uso público, para, então, declará-los como tal. No caso dos autos, esse reconhecimento pelo Legislativo é evidentemente adequado. 

12. Embora compreensível a preocupação dos moradores com sua segurança, sentimento compartilhado por todos os que vivem nos grandes (e cada vez mais também nos médios e até pequenos) centros urbanos brasileiros, não se coloca, no nosso Direito, a possibilidade de formação de comunidades imunes à ação do Poder Público e às normas urbanísticas que organizam a convivência solidária e garantem a sustentabilidade da Cidade, para as presentes e futuras gerações. 

13. Ademais, a argumentação relativa à segurança dos moradores é, na presente demanda, desprovida de relação direta com a medida impugnada. Isso porque o reconhecimento da natureza pública do logradouro não impede, por si, que o Poder Municipal, nos limites de sua competência, permita o fechamento de vias de acesso ou que os moradores contratem segurança privada para o local.

14. Recurso Ordinário não provido.”

TRANSCREVEMOS TRECHO DO ACÓRDÃO: “4. Logradouros públicos e loteamentos fechados
 A maior preocupação do impetrante, pelo que se percebe na inicial, é com a segurança dos condôminos e a possibilidade de invasão pelos moradores vizinhos. A serem verdadeiros os fatos, trata-se de situação que não será solucionada pelo simples fechamento dos logradouros, como se os condôminos pudessem encastelar-se e isolar-se totalmente da cidade em que residem.

Se há exagero na narrativa, a circunstância é ainda mais grave, pois denota forte preconceito contra os moradores da vizinhança e inaceitável discurso apocalíptico com o intuito de apoderar-se daquilo que é espaço público. Evidentemente, não será nesta instância judicial e por via de Mandado de Segurança que o conflito receberá solução adequada.

De qualquer forma, a argumentação relativa à segurança dos moradores não guarda relação direta com a medida impugnada. Isso porque o reconhecimento da natureza pública do logradouro não impede, por si só, que o Poder Municipal permita o fechamento das vias de acesso. A competência para delinear as diretrizes urbanísticas da Cidade é do Município. Se entender conveniente, poderá autorizar, na forma da lei, o isolamento de logradouros públicos.

Assim, esse fundamento essencial do pleito mandamental não infirma a validade da Lei 3.317⁄2001.”

(STJ – RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.107 - RJ – J. 25/08/2009 – Publ. DJe: 04/05/2011 – Relator: Ministro Herman Benjamin)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
LEGISLAÇÃO
Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011
Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA.
Resolução CONAMA nº 431, de 24 de maio de 2011
Altera o art. 3º da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, estabelecendo nova classificação para o gesso.

Lei nº 12.408, de 25 de maio de 2011
Altera o art. 65 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para descriminalizar o ato de grafitar, e dispõe sobre a proibição de comercialização de tintas em embalagens do tipo aerossol a menores de 18 (dezoito) anos.

Resolução SMA nº 22 de 30 de maio de 2011
Dispõe sobre os procedimentos relativos à suspensão da queima da palha da cana-de-açúcar, ditados pela Lei Estadual nº 11.241, de 19 de setembro de 2002, e regulamentada pelo Decreto Estadual nº 47.700, de 11 de março de 2003.
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As Instruções Técnicas revisadas entraram em vigor na data de 10 de maio de 2011, porém, o serviço de segurança contra incêndio, do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, aceitará os projetos técnicos concebidos na vigência do Decreto Estadual nº 46.076/01 e Instruções Técnicas de 2004 até a data de 15 de junho de 2011.
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OUTROS

1- REALIZADA EM 02/05 REUNIÃO DA COORDENADORIA DE MEIO AMBIENTE DO CAO CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA COM REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DE SÃO PAULO

A reunião, que contou com a presença do Sr. Mauro Haddad e do Sr. Felippe de André Gomes, abordou temas relativos ao Projeto Município Verde Azul, projeto que trabalha com sistema de incentivos e formação de ranking de Municípios de acordo com sua atuação e comprometimento ambientais. No encontro ainda foram discutidas questões referentes à problemática das sacolas plásticas. 
____________________________________________________________________________________
2- DNPM E MINISTÉRIO PÚBLICO DEFINEM ESTRATÉGIAS DE FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE MINERÁRIA – 06.05.2011
Na oportunidade, foram discutidos os procedimentos preparatórios para a operação de fiscalização de empresas mineradoras estabelecidas no Vale do Paraíba, prevista para junho de 2011. A reunião contou com a presença de representantes do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, da Promotora de Justiça Coordenadora do CAOUMA, Dra. Karina Keiko Kamei e de Assistentes Técnicos de Promotoria.

____________________________________________________________________________________
3- CICLO DE ESTUDOS E DEBATES SOBRE QUESTÕES AMBIENTAIS É REALIZADO NA BAIXADA SANTISTA 

O Ciclo de Estudos e Debates sobre Questões Ambientais teve a sua primeira reunião realizada em Santos, no dia 06/05, com a presença dos Promotores de Justiça dos Núcleos Baixada Santista, Litoral Norte e Vale do Ribeira, além da Coordenadora da área de Meio Ambiente do CAO Cível, Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas e do ATP Roberto Varjabedian. O próximo encontro está previsto para ocorrer em Presidente Prudente, em 10 de junho de 2011. 

____________________________________________________________________________________
4- VISITA DO VEREADOR ROBERTO TRIPOLI E DA PRESIDENTE DA UIPA – UNIÃO INTERNACIONAL PROTETORA DOS ANIMAIS AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Em 09/05/11, estiveram em visita no Ministério Público, o Vereador Roberto Trípoli e da Sra. Vanice Teixeira Orlandi, Presidente da UIPA – São Paulo,   

____________________________________________________________________________________
5- REALIZADA EM 11/05/2011 A 1ª REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO DE VALORAÇÃO DE DANO AMBIENTAL 

Na reunião introdutória dos trabalhos do grupo, coordenada pelo Procurador de Justiça Dr. Jorge Luiz Ussier, Coordenador-Geral do CAO Cível, foi realizado um planejamento geral de atividades, com a formação de 3 subgrupos (Premissas Jurídicas, Termos Técnicos e Análise de Casos), e a fixação de datas para as reuniões mensais futuras.
____________________________________________________________________________________
6- SECRETÁRIOS DOS NÚCLEOS DO GAEMA E DAS REDES PROTETIVAS REUNEM-SE EM 13.05.2011

A reunião, que ainda contou com a apresentação realizada por diversos representantes da SMA e da CETESB, abordando os temas do Projeto VerdeAzul e da Política Estadual de Resíduos Sólidos, discutiu a necessidade de atuação presente do Ministério Público na questão dos Planos de Resíduos Sólidos Municipais. 

Os enriquecedores debates e apresentações, bem como as conclusões da reunião encontram-se na ata disponível pelo caminho: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Destaques
____________________________________________________________________________________
7- POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A Coordenadora da área de Meio Ambiente do Centro de Apoio, Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas, ministrou palestra em 19/05, em Seminário sobre o tema em questão, na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 
____________________________________________________________________________________
8- XV CONGRESSO DO MEIO AMBIENTE E IX CONGRESSO DE URBANISMO SERÁ REALIZADO EM OUTUBRO DE 2011, EM ÁGUAS DE SÃO PEDRO

Dra Karina Keiko Kamei,  Coordenadora da Área do Meio Ambiente do Centro de Apoio, juntamente com o Dr. Everton Luiz Zanella, Promotor de Justiça Assessor da ESMP, estiveram em visita no Hotel Senac Águas de São Pedro para fechamento dos detalhes preparatórios para o evento, que possui como data provável o período de 20 a 23 de outubro de 2011.

____________________________________________________________________________________
9- INSPEÇÃO DE VEÍCULOS A DÍESEL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E SEUS IMPACTOS NA SAÚDE FOI TEMA DE APRESENTAÇÃO NA FACULDADE DE MEDICINA DA USP

A Coordenadora da Área do Meio Ambiente do Centro de Apoio, Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas, acompanhou, aos 18 de maio de 2011, na Sala da Congregação da Faculdade de Medicina da USP, os resultados do Estudo Ambiental dos Impactos à Saúde de 1 (um) ano de Inspeção em veículos a diesel no Município de São Paulo. A apresentação foi feita pelos Professores Gabriel Branco e Paulo Saldiva.
____________________________________________________________________________________
10- REUNIÕES RELATIVAS AO TRECHO NORTE DO RODOANEL SÃO REALIZADAS NO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS E DE TUTELA COLETIVA

No dia 20/05/11 realizou-se reunião técnica entre Promotores de Justiça e ATPs sobre os aspectos ambientais do projeto proposto para o Trecho Norte do Rodoanel. Em complementação, no dia 24 de maio, foi realizada reunião com representantes da DERSA para apresentação de material relativo ao projeto. 
____________________________________________________________________________________
11- REALIZADA EM 30/05/2011 REUNIÃO DO CONCAUMA – CONSELHO NACIONAL DOS COORDENADORES DE CENTROS DE APOIO OPERACIONAL DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE 

A reunião, promovida em São Paulo durante a realização do Congresso Ambiental do Instituto O Direito por um Planeta Verde, contou com a presença da Secretária-Executiva do Conselho, Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas e teve como pauta as discussões sobre as iminentes alterações do Código Florestal, a apresentação do Dr. Mario Augusto Vicente Malaquias, Promotor de Justiça Coordenador da área de Habitação e Urbanismo do CAO, com o tema das Ocupações Irregulares Urbanas, bem como a apresentação do Dr. Luciano Furtado Loubet, Promotor de Justiça de Bonito/MS, sobre a atuação do MP frente à ocupação irregular de áreas rurais.

____________________________________________________________________________________
12- REALIDADE FUNDIÁRIA BRASILEIRA ESTÁ DISPONÍVEL NA INTERNET 
Ter, 17 de Maio de 2011 11:01 
O acervo fundiário brasileiro, que contém plantas e informações sobre imóveis rurais em todo o País, está acessível a qualquer cidadão, pela internet. A possibilidade foi aberta nesta segunda-feira (16/5) pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), responsável por gerenciar o banco de dados.

 

O endereço http://acervofundiario.incra.gov.br/i3geo é a porta de entrada para o chamado Acervo Fundiário Digital. Ali são encontradas informações produzidas pelo Incra sobre projetos de reforma agrária, imóveis rurais, glebas, territórios quilombolas e faixas de fronteira. Parcerias com outras instituições também permitiram a visualização de áreas de proteção ambiental, sistema viário, hidrografia, limites políticos (estadual e municipal), terras indígenas, títulos minerários, mapeamento sistemático e imagens de satélite. Pelo portal do Incra na internet (www.incra.gov.br) também é possível acessar o programa e baixar o tutorial de navegação.

 

O diretor de Ordenamento da Estrutura Fundiária do Incra, Richard Torsiano, destaca que além de conferir mais visibilidade e ampliar o conhecimento sobre o trabalho realizado pela autarquia, o novo instrumento traz benefícios em múltiplas instâncias. "Toda a sociedade ganha, desde o cidadão comum a órgãos de governo, instituições de ensino, entre outros, não somente pela possibilidade de conhecer melhor a malha fundiária brasileira, como utilizar os dados para planejar ações ou desenvolver pesquisas", aponta.http://www.anoreg.org.br/portal/images/mapa_17.05.jpg 
 

As ferramentas presentes no sistema permitem ao usuário produzir, por exemplo, mapas personalizados, a partir do cruzamento dos conteúdos disponibilizados. O banco de dados também é dinâmico, ou seja, permanentemente atualizado, tanto pelo Incra como pelas instituições que "emprestam" parte dos seus acervos ao ambiente digital.

 

Um desses parceiros é o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O gerente de Microdados e Metadados da instituição, Hesley da Silva Py, qualifica o trabalho como "excepcional". Para ele, a iniciativa é interessante por dar visibilidade a algo que, se não é mostrado, não existe para a sociedade. "Além disso, é uma ferramenta que permite muitas possibilidades. As pessoas podem combinar dados e chegar a novos produtos. Agregam valor em cima de algo que nem imaginavam que pudesse ser feito", diz.

 

Ele acredita que a população já enxerga esses recursos de maneira diferente. "Há um tempo os jornais apresentavam gráficos nas matérias, hoje, trabalham em cima de um mapa. O GPS é algo que não tínhamos. A população começa a se familiarizar com o uso do dado geoespacial e o serviço público não pode deixar de disponibilizar essa informação e em um formato adequado para que seja consumida", reitera.

 

Já a coordenadora geral de Geoprocessamento do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), Sandra Pedrosa, cita o intercâmbio entre os órgãos governamentais como um dos principais ganhos. "Assim podemos traçar políticas públicas conjuntas. A idéia é que a troca de informações seja cada vez maior para que não haja desperdício de investimentos de ambos os lados", diz, ao citar, por exemplo, a possibilidade de checar se um assentamento tem interferência em área que o DMPN esteja liberando para determinada pesquisa.

 

Desenvolvimento
O sistema foi desenvolvido pela Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária do Incra, por meio da Coordenação Geral de Cartografia. Também fez parte do processo de implementação o serviço de Cartografia da Superintendência Regional do Incra no Maranhão. Para isso, a equipe utilizou o software livre i3Geo, voltado à criação de mapas interativos e disponibilizado pelo Ministério do Meio Ambiente.

 

Em um primeiro momento, em meados de 2009, o acesso foi disponibilizado a servidores do Incra e a órgãos governamentais, para que o sistema fosse aprimorado. A etapa permitiu, também, a incorporação de acervos de outras instituições.

 

A Coordenação Geral de Cartografia do Incra disponibiliza, no ambiente digital, um manual de utilização do aplicativo para que o usuário possa usufruir de todas as funcionalidades do sistema.
Fonte: Site do INCRA

http://www.anoreg.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16801:realidade-fundiaria-brasileira-esta-disponivel-na-internet-&catid=2:geral&Itemid=26 
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